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ATOS DO PODER EXECUTIWO 
DECRETOS 

{N) Nº 001 de 20 de fevere iro de 1973 

O Governador do Território Federal dG Amap<Í, usan­
do das atribuições que lhe são confericias em Lei. e 

CONSIDERANDO: 

- A necessidade de sistematizar o p lanejamento em 
toda 9 administração do Territóri0, adequando· o ao Sistema 
Nacional de l:'lanejar.:ento; 

- que o Denelo n° 70.572, ao alterar a organ ização 
administrath·a estabelecid3 pela Po: t a ria nº 019 do Ministé­
rio do Interior, subord inou à Secretaria de Governo os ór­
gãos corr~ lato~ ao PlaneJamento. sem extinguir a ação da 
Assessoria de Plan ejamento e Coordenação Geral; 

·- que na forma em que fe apresentam esses órgãos, 
não oferecem nas suas manifestações teóricas e práticas, 
crmdições de f uncionalidade para o cumprimento de seus 
obj~?tivcs; 

- que a ha rmonização da ação destes órgãos só po­
derá se verificar através de uma orientação racional e exe­
quível; 

- que no momente, com a própria C>rientação do 
Ministério do Interior, iniciam-se estudos objetivando aP 
desenvolvimento global do Te:· ri tório, que por consequência, 
inclui tamb~m o Institucional; 

- que, p:ntanto, ainda nãe há defini~ão final quanto 
a esses aspect.Js na estrutura orgânica do Territór io, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Criar sob a superv1sao Administrativa Ela 
Secretaria de Governo a Comissão Territorial de P laneja­
mento CCOMTERPLAN), com os seguintes objetivos: 

a) Ceorden1'!r e orientar, mediante expedição de nor­
mas, as atividades relacionadas com os s istemas de Plane­
jamento, Orçamento, Auditoria e Organização Administra­
tiva, supervisionando as t arefas de execução direta; 

b) Promover a integraçã0 das atividades das diversas 
Secretarias de Governo e Orgãos de Planejamento SetGrial, 
diret amente subordinados ao Governador do Território; e 

c) Asse~sorar o Governador e c0laborar com a s Se­
cretarias de Governo na supervisão das a tividades dos ór­
gãos de Administração direta e indiretg do Território. 

Art. 22 - A Comis~tão Territorial de P lanejamento 
tem a seguinte organização: 

a) Presidente; 

b) Setor de Informações para o Planejamento (SIPLAM)' 

c) Setor de Diagnóstico e Análise (SEDIAN); 

d) Setor de Projetos e Programações Orçamentária e 
Financeira (PitOPORFlN}; 

e) Setor de Auditagem e Sistemas de Contas Territo­
riais (SEASC); 

f) Setor de Orientação Administrativa (SOAD); e 

g) Setor de Atividades Especiais (SAESP). 

Art. 3º - Compõem a Comissão Territorial de P ia-

nejamenlo (COMTERPLANJ, os diretores, chefes, auxiliar~ts 
e wembrcs dos seguintes órgãos: 

al Divisão de Planejamento e Orçamento; 

b) Set~ r de Auditoria; 

c) Serviço de Orientação Administrativa; 

dl Asse~soria de Relações Públicas; e 

e) As~es:Joria Técnica do Governo ào TF A. 

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo, em Macap3, 20 de fevereiro de 1973. 

84º da Republ ica e 30º da Criação do Territórl0 F. do 
Amapt.. 

José Lisboa Freire 
- Governador -

(N) Nº 002 de 26 de fevereiro de 1973 

Détermina «Pontos Facultath·os» nos diaR 22 e 23 
de fevereiro do corrente ano. 

O Governador do Território Federal do Amapá usan­
do elas atribuições que lhe confere o item li. do «rtigo 18, 
d0 DecrettJ-lei nº 4 11 . de 08 de juneiro de Hl69, e 

CONSIDERANDO : 

- que no dia 22 do corrente mês d;;r-se-á a visita 
do Excelentíssimo Senhor Presidente d:J República a este 
Território; 

- que a visita do primeiro m~mdatário da Nação a 
est a Unidade constitui motivo de júbilo para toda a sua 
população; 

- que a pDvo amapaense, integrante da cnmunidade 
amazônica compartilha dos anseios gerais ora vividos com 
a instalação do Governo da República na ár ea; e 

- enfim, ~ue a Administração do Território e a po­
pulação amapaense deve tributar ao General Emílio Garr:o:s­
tazu Médici as merecidas honras e acolhedora manifesta­
ção de apr êço, quando de sua visita a este Território, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Tornar pontos facultativos, em toda:; as 
repartições públicas desta Unidade, nos dias, 22 a partir de 
12:00 horas e 23 de fevereiro do corrente ano. 

1973. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em cont rário. 
Palácio do Governo, em Macapá, 20 de fevereiro de 

84º da República e 30º da Criação do Território F. 
de A.'apá. 

JQSé Lisboa Freire 
- Governadgr -

Pedro SalvndQr Diniz 
Sec. de Governe 

(Pl N º 263 de 20 de fevereiro de 1973 

O Governador do Território Federal do Amé1péÍ, usan­
l'lo das atribuições que lhe s~io confendas en1 Lei, 

RESOL VE: 



2aAeira, ~6 de fevueit• de 1973 DJARIO O·FICIAL 2a. pág 

As RepartiÇÕP~ Públteas E X p E D I E N T E .1\.s 1\Ppnrtiçõcs rú!Jlic!I S 
Territoriais Lleverão remeter cinoit·-se-ão às assiuatur:~s 
o t>xpediente destiuado a pu- aoJais reoovl\clne até 2:~ de 
bli~ação neste DIÁRIO OFI- 1MPRENSA OFICIAL revereiro de cada ano ~ ús 
CIAL diàriamemte, até às ,. .... * *,.,.. iuieiadaE, em q ualquet• épol!a 
lil:30 horas, ex:ceto aos sâba- DIRETOR pclflti órgãos compt' tl.mtes. 
dos quanrto deverão fazii -la I A rim de possibilitar a 
lllé às ll:SO horas. Carlos de Aruh ade ]- ..._·mtes I remi:'BSa de valores 8.COJilP8-

As reclalllações pertinttn- • • • • • .. ,. • nhados de e ~;clarecimPntM 
tes à matPna retribulda, nos DIÁRIO 0FICIAL ! quanto f: !ltla apli('al{ão, s"lí-
"fl"os 1ie erro!1 ou em issões, lmpref'1'0 nas Oficina" ela lm_prens::. Oficial 1 citamos usern o~ iotercs~ad e1 !> 
t~evcrão ser fo rmuladas por MACAPA - T. F. A~lAr'A I prcifJ rtincialrnent~ eheque ou 
e!crito. à Seçii~ v e Redação, .-..". ~ ft ~. I vale postal. 
das 9 àl! 1;{:).!0 horas. DO mr- A s s IN A T u R A s Os bUpleroentos às edi-
ximu 11t~ 7l h g r as após 11 Anual . Cr$ 25 ,0() I cõ~> s dor, ó rg:1ot> oric.iais lsó 
u ída l!Cls órgãos oficiois. S e·,n"'stral. 12,5G I FP. [ornecPrüll aos as~man e:. 

Os orif!inais deverão ser "' « , quP as f'Olicllurem no a lo úa 
llatilograindes e autenticados. T rjm estral 6,25 I assinatura. 
'"ess:J J vaua~. por quem de si- Número avulso. « 0.30 o [uncionario público fe-
· P.Itt.l ~a.suras e emeodas. .......... . d.'ral, t e1·á um d c~:~con to t!e 

.c:xcetundas as para 0 ex - «ERAS!L~A - ~.ste Diário Ofi~ial .é encontrade para ~eitu- 100,0
. P~.tra faze r jus a êsta 

terior, que ser~fl B e m p r P. l r a no Salao NacJnr;al e Intemacl0nal ~? Imprensa, da desconto, devcrú pruvar esta 
anua1s as asflinaturas pwdt-r- CO?~~ P RESS, .no «Bra~ll!a~mpen~_1_I.;_o_t!!.::__ _ __ condição no a tu da a$~l uatura 
l!e- iio tu mar, em qu alquer Pa r a ~a.ellit~r aos assman- J A flll- ~e ev1tar s~luça~ . 
épo<~a. p~.+ l' seis meses ou um tes n vel'!flcaçao do prnzo de de contu md ade no recebi- O custo de ca~a exempl~r 
ano. valitlade de t>U3tl ussin11tuns, mt'nto do ·J j o1 aais. fl e vem ~ atrasado dos oq.(ãos ~fl­

As assinaturas vencidas 
notlerão ser suspensas sem 
aVi!ia prévio. 

lil!l parte superiar do end erê- 01:1 aE<sin a- ttcs prov!d"nciar a i cill l~ sérá, lll• Vt' uda avulsa 
ço vüo impregsos o uún•ero resp.-etin r!!llOYaçã•! com I acre!lcida de l'r$ 1:1,01 l';\; de. 
cio talão dto rugistro, o méii e IUJtecedêncla min irn11 de triu- 1 li! esmo ano, e (Je CrS 0,02 
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Art. 1 º - Exonerar , ex officio, na forma do artigo 
75, item II, da Lei n º 1711, de 28 de outubro de 1952, Arios­
to Cardoso Pae s, do car go isolado de provimento em comis­
são, símbdo 5-C, de Diretor da Divis5o de Planejamento e 
Orçamento, do Quadro de Func!onarios do Gove rna deste 
Terr , t ór io, criado pelo Decreto n2 70.572, de 19 de maio de 
1972, a contar de 20 de feve reiro do corr<!nte ano. 

Art. 2° - Revot:adas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriã o, em Macapá, 20 de fevereiro de 1973. 

84º da República e 302 da Criação do Territôrio F. do 
Amapá. 

José Lisboa Fndre 
Governador 

(P) N° 264 de 20 de fevereiro de 1973 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das a tribuições q•1e lhe são conferidas em Lei, 

RESOLV E: 

Art. 1° - Nomear , na forma do itl'm III, do artigo 12, 
da Lei n° 1.711, de 28 de GUl ubro de 1952, Nestlerino dos 
Sant os Valente - Economista -, para exereer o car~o 
isolado de provimento em comissJo. símbolo 5-C, de Dire· 
tor da Divisão de Pllnejamento e Orçamento, do Quadro de 
Funcionários do Governo de~te Terr itório, cr iado pelo De­
crEt o n° 70.752, de IS de maio de 1974, a contar de 20 de 
fevereiro do corrente ano. 

1973. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrá r io. 

Palác io do Set entrião, em Macapá, 20 de fevereiro de 

84Q da República e 30º da criação do T.F. do Amapt. 

José Lisboa Freire 
Governador 

(P) Nº 265 de 20 de fevereiro de 1973 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do düs atribuições que lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, na forma do item Ill, do artigo 
12, da L ei nº 1.711, de 28 de outubr o àe 1952. Ariosto Car­
doso Paes, para exercer o cargo isolado de provimento e.n 
comissão, sí mbolo 8-C. de Chefe da Arses~oria de Relações 
Públicas do Gabinete do Governador, do Quadro de F un­
cionários do Governo deste Território, criado pelo Decreto 
n° 70.572, de 19 de maio de 1972, a conta r de 2G d~ feve­
reiro ào corrente ano. 

Art. 2.0 - RevogFJàas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 20 de fevereiro 
de 1973. 

84º da República e 30.0 da Criação do Território F. 
do Amapá. 

José Lisboa Frei re 
Governador 

-------------~--·-~-__.·-·~ 

Agência da Receita FedeTal em J11acapá 
O Agente da Receita Federal em Macapá avisa: 
Prazos para entrega de declaração de Rendi­
mentos - Pessoas Jurídicas: 

3. Prazos para Entrega: 

3.1 Até o úl timo dia útil de janei:o, psra as empre­
sas q ue encerrar am o balanço até 30 àe setembro de 1972; 

3.2 Até o último dia útil de fever eiro, pa ra as em­
presas que encerruram o balanço em outubro de 1972 e 
para as firm js que optarem pela tributação baseada nu 
lucro presumido; 

3.3 Até o último dia útil de março, para as empre­
sas qu'e encerraram o balanço em novembro d~ 1972 e pa­
ra as firmas individuais e ~ociedades em nome coletivo 
que não tenham escrituração regular e, não podendo ot:>tar 
pela t ributaç;io do lucro presumido, sujeitarem-se ao arbitra­
mento do lucro; 

3.4 Até o último dia útil de ab ril, para a~ demais 
pessoas jur íd icas que encerraram o balanço em dezembro 
de 1972, exceto a s por ações; 

3.5 Durante o mês de m llio, para as sociedades por 
ações. que encerraram seus b<Jlanços em 31 de dezembro 
de l!l72 c para as sociedades ~ujeitas à apresentação do 
formulál i o II, qualquer que seja a data do cncerwmento 
do b alanço; 

3.6 O contribuinte que entregar a declaração de ren­
dimentos íon do prazo, espontaneamente, sujeita-~e ao pa­
gamentr de juros de mora dP 1 o,0 (um por cento) ao mês 
ou fração, sobre o im posto obtido pe la dift!rer.ça entre o 
impost o devido e as antecipações; 

3.7 Quando o atrazo na entrega exceder de df'Z (lO) 
dias, o impoHto será recolhido d~ uma só vez, l 0111 os 
acr éscin o dos juros de mora. 

4. Anexação de Documentos 

A todas as pesscas jurídicas é obri gatória a anexa. 
ção dos segL:mtes documentos: 

a l recito de ent rega de decl&ração e notificação do 
lançamento, em duas vias; 

b) DU AS correspondentes ao pagamento das quotas 
do imposto de rl:'nda para conferéncia e a posiçào do ca-
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rirnbo-codificador pelo órgão receptor; 

c) cópia do Formulário I e anexo correspondentE', a 
serem remetidos ao Centro de InformaÇ'Ões Economico-Fis­
cuis -- CI El•', pela s r<'speetivas repartições, no caso ce re­
ceita bruta oprracional s uperi-or Cr$ 3.312.000.00 (três mllhões, 
tre>zentos e dose mil cruzei1 os). no período-ba se, ou a 
Cr$ ... . .. 2.880.000,0(! (dois milhões, oitocentos e oitenta 
mil cruzPiros), no período imediatamente anterior, não se 
permitindo o uso de carbono; 

d) info rmação de rendimentos pagos ou creditaclos a 
t erceiros, durante o ano civil de 1972, em uma única via; 

e) certificado do Conselho Regiona l de Contabilidade 
d0s contadores 0u responsáveis pela contabi lidade para 
e mpresas com tributação baseada no lucro rea l. 

4.1 É obrigatória, também no caso dos documentos 
citados na letra <<d» deste item, a identificação do benefi­
ciá rio do rendimento, mediante a posição do número do 
CPF ou do CGC respectivo, bem como a classificação jos 
rtndimentr.s e>m cinco (5) grupos, em fo:h~s separadas E', 

havendo incidência na fonte, a informação do código corres­
pondente: 

I 0 ) pessoas físicas, com imposto r etido na fonte; 

2°) pessoas jurídicas, nas condições do item ante rior' 

32) residentes ou domiciliodos 
preechimento apenas das J ~. 3f, 4ª e 5~ 
com imposto retido na fonte; 

no exterior (com 
colunas), também 

4°) l:'eP.eficiários não identificados (com preechimento 
a ,Jenas das trê~ últimas colunas), idem; 

59 ) quaisquer outros rer.dimentos sobre os quais não 
haja incidência do imposto de renda na fonte (com preechJ­
menio apenas das Jª, 2ª , 3ª e 4ª colunas). 

5. Esta dispeilsada a juntada de quaisquer outros 
documentos f1candv, t odavia, us contribuinte~ obrigados a 
ma ntê-los tm guarda, à disposição da fiscalizaçi;o ou des 
Repartições da Secretaria da Re..:eita Federal, até a extinção 
definitiva do d ireito da Fazenda. 

6. Foi r&tíficada p elo Sr. Secretário da Receita Fe­
de ral a disposição do preenchm1c. nto dat; dP.c laraçõcs exclu­
sivamente à máquina e da utilização obrigatória do car1mbo 
padronizado, inst1 t uíao pela Pvrtar,a G B-21 9 69, do Senhor 
Minis tro da Fnenda. 

7. Do m esmo modo, foi rati ficada a utilização obri­
gatória do Documento único da Arrecadação - DUA - no 
pagamento das quotas d o Imposto da Renda, dos duodécimos 
aní.ecipaoos e, qtJando couber, dos juros de mora, multas e 
correção monetária, não 3endo permitido o pagamento de 
mais de u m DUA do valor referente a uma quota do Im­
posto de Renda ou um duodécimo: 

7.1 O pagamento do Imposto de Renda das pessoas 
jurídicas, ;:-efe rente ao exercício de 1973, somente será efe­
tivado mediante a apresentação do DUA'S conferidos pelo 
órgão receptor, com aposição do carlmbo-codificador no 
verso daqueles documentos. 

7.2 O DUA também será utilizado para o pagamen­
to das contribuições devidas ao Programa de Inttgração 
Nacional - PIN, ao Programa de Int~gração Social - PIS 
e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estimulo 
à Agro-Indústrias do Norte e Nordeste - PROTERRA. 

8. Todas as pessoas jurídicas, sujeitas à antecipação 
do Imposto de Renda sob a forma de duodécimes, são obri­
gadas à apresentação dos DU A'S correspondentes aos órgãos 
receptores da SRF, até o prazo pa1·a pagamento do prime'Jro 
duodécimo, para fins de conferência e aposição do carimbo­
codiflcador, 

9. Deverá ser observado que, o Imposto de Renda 
devido for de importância até o valor de Cr$ 457,00, a mes­
ma ser á paga integralmente: qu&ndo superior a esse valor, 
poderá a mesma ser dividida e m até oito (8) parcelas de 
valor nunca inferior a Cr$ 228,00. 

10. As declarações de rendimentos - pessoas jurí­
d icas- referentes ao exercício de 1973, ano-base, de 1 ~72 s;ó 
pode rão ser feitas nos formulários aprovados pela Inst rução 
Normativa SRF n2 044/72 e recebidas pelo Núcleo de Infor­
mações de Et:onõmico-Fiscais àesta DRF, pelas Agências e 
Postos da jurisdição. 

Macapá, 08 de fevere iro de 1973 

Solon € uute Rodrigues 
Agente 
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Poder Judiciário 

Juízo de DiTeito da Comarca de Ma capá 
Edital de Citação, com o prazo d~ 15 dias, na forma abaixo: 

O doutor J osé Clemenceau Pedrosa Maia, MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Macapá, capital do Território 
Federal do Amapá , na forma da lei, etc. 

Faz saber a todos os que o presente Edital. com pra­
zo de 15 dias vire m, ou d~ l e tiverem conhecimento, que 
n este Juízo cor re seus trâmites um pro::esso em que é 
acusad o Ros l:'miro Sar mento Brito, brasileir <>, casado, lavrador 
resid ~nte e domiciliado à margem direita do Igarapé Forta­
leza, neste Mun icípio e Comarca, como incurso no art. 129 
Caput, do Código Penal Brasileiro - CPB. 

E, com :J tenha o Ofici ~l de Justiça d este Juízo cE>rti­
ficado não o ha\·er ercontradu nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo pes<oa lmente, cil ~t - o pelo presente a couJ­
parecer neste Juízo, no ediCíc!o no Forum desta Comarc<1, 
sito à avenioa Amazom .. s, nº 26, esquina com a run Cel. 
Coriolano Jucá. nesta cidade, no d ia 02 de fevereiro de 1973, 
às 10:00 horas, a fim de ser interrogado, promover sua 
defesa e ser notificado dos ulte>rior es termos do processo, a 
que deverá compar('cer , sob pena de r~velia. Para conhe­
cimento de todos é pas~ado (J presente Edital, cuja 2~ via 
ficará afixada no lugar de costume. Déldo e pass;.do nesto 
cidade, aos dezoito dif1S do mês de janeiro do ano de hum mil 
novecentos e setenta e trl:s. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes 
E&crivão, subserevi. 

José ClemencE>au Pedrosa Maia 
J L: iz de Dirtitu 

MI COP A - Mineração Comé1·cio e 
Pecuá-r ia do Amapá S.A. 

CGC-MF - 05986849/ 001 

Assembléia Geral Extraoc!inária 

CONVOCAÇÃO 

P elo presente Edital d~ Convocação fic2m os s rs. 
Acionistas da MICOPA - Minera~·ão Comércio e Pecuária 
do Amapá S.A. convidados para uma As~embl~·i a G~ra l 
Extraordinária . que se r eallzará no próximo dia 2ü de 
fevererro d e 1973, às dez (10:00) horao, e m a sede socia l 
sita da localidade Sossego, Municlp10 de Mazagão, Territó­
rio Federal do .Amapá, em la. convocação, e, no mesmo dia 
e local, às onze (!I:OG) horas em 2:1. convocação, qunndo 
deverão decidir sobre a seguinte ordem do à ia: 

a) alien ação das terras da Companhia; 

b) o que ocorrer. 

Sossego, Mazagão, 07 de fevereiro de 1973. 

(aa) Carlos Eduardo Saboia Gomes 
Diretor-Superinte>ndente 

Roberto Sabo:a Gomes 
Diretor 

Secretaria de Economia, Agricultura e 
Colonização 

Divisão de Colonização 

Seção de Terras 

EDITAL 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Colonização 
torno públice que, Milton Lima d e Mor ais, brasileiro, casado, 
agricultor , portador da Carteira de Identidade nº 17.307-AP , 
residente e domiciliado nesta cidade de Maca pá, à A v. P a ­
dre da Nóbrega nº 320, vem mui respeitosamente nos t er­
mos do Artigo 133 e seus §§ e § único do Artigo 203, do 
Decr eto-Lei nº 9.760, de 5 de s11tembro de1.946, requerer à 
VGssa Excelência, Licença de Ocupa cão de uma áre<1 de 
terras da União, situada no «Cupixí», Município de Macapá, 
abrangendo uma área de 45 hectares, rt>ssa lvados os terrenos 
de marinha ex istentes, dis tando dn linha divisória de Terri­
tório Nacional mais de 160 quilômet ros que o r equerente 
pretende para os trabalhos de agricultura. 
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De acordo com a Vistoria procedida pela D.C., as 
terra s têm as se~uin1e~ indira<"Õcs e limi tes: - Faz f rente 
pm·a a margem esquerda da Estrada de Ferro do Amapá, 
num afastamento de 50 metros; l•mitanclo-s(• ptlo lado direi­
to com a margem esquerda ào R10 «Cupixí». peio lado e>­
querdo com terras ocupadas por Cfmdido D1lia e pelos fun­
do~ com !erras nacionais,medindo 300 metros de frente por 
1500 d itos de fundos pouco mais ou menos. 

E, p:lra que não se ;;.l<>JUe ignorât1cia, será este pu­
blicado Pt'la Imprensa Oficial e afixado pelo p;·azo de trin­
tu (30) clias à porta do Edifício desta Rep:Jrtição. 

Macapá, 08 de fevereiro de 1.973 

Vivaldo Ferreira Gomes 
P/Chefe da Seção de Terras 

Secretaria de Economia, e Agricultura e Colonização 

EDITAL DE CHAMADA 

Pelo presente edital, cor.vid3mos os trabalhadores 
Amadeu Lôbo da Costa e Nilson Xavier de Moraes, da 
Tabela de Pessoal Temporário du Go\·erno do Território 
Federal do Amapá, ambos lotudos na Secretnria de Econo­
mia, Agricultura e Colonização, a reosHl mirem o exercício 
de suas iunçôes dentro do pnzo de tres (3) dias, a contar 
da àala da primeira publicaç3o deste edital, no Diário Ofi­
t:ial do Governo amapaense, sob per.a à<' rescist:o do con-
1r'lto. por abandono do e mprego, na forma prevista na 
Consolidação das L~is do Tr~balho, em vigor. 

Gabinete da Sccret3r ia de Economia, Agricultura e 
CuiL>rlizaç5o, em !':bcapá, 16 de fevereiro de 1973. 

Abemor Coutinho 
EngQ Agrõnomo 

Secrt:túrlo 

Secretaria de Obras Públicas 
A;)l'OVO e Publique-se 

José Lisboa l<~re1re 

Guvern;ador 

Cópia Autêntica da ata da Reunião para li~itação de 
preços destina a execução de obras para a Administração 
territoriui, conforme termos da Cürt ;l-Convite nº 06/ 73-SOP. 

Aos nove dias do mês de fevereir6 do ano de hum 
mil no\ ccentos e setenta e três, no Gabinete do Secretário 
de Obras Públic2s, sita à Avemca F/\B. nesta cidade, pe­
r ante a Comissão constitu!da pelos se;1hores J oaquim de 
Vilhena Netto, José Airton de Almeida, Monuel Antônio 
Dias e Douglas Lobato Lopes. preniClenH• e membros, in­
cumbida do r ecebimento e julg:'lmePi.O de propostas desti­
nadas a execução de obras pura a Administra..;ão ter ritoria l, 
c•>mpareceram os senhores R"dolfo dos S8nto~ Juarez, ga­
rante da Construt oro Brasileira En~enl aria e Comércio; 
Roberto Roarigues, repres~tntante ne A. H.odr igues Enge­
nharia e Comércio; João Victor Moura de t\uuda, gereut e 
d:l firma do mesmo nome; Luiz Ucnzagoi Furtado Gu edes. 
repre:,entante de J. M. Costa, ConstrutoHl e Imobiliária 
& Cia, e Lindo\·al Fonseca Pere~. r PprPsf'ntnnte de Con s­
tt·utora Mar co Zero Ltda., a fim de participarem da Licita­
ção de prt!Çt;s prlra a execução dos serviÇt1S df' reforma geral 
cta Casa Maternal, onde deverá funcionar a itdministração 
do Campus Avançado, nesta cidade. Precisamente, às dez 
horas, o sanhor Presidente iniciou os trabulnós d3 Comissão, 
ncolhendo-se as propo~tas dos licitantes, as quais apresen­
t am os r esultados constantes çlo quadro abail~ü : 

FIRMAS I 
Pro,)ost as 

CrS 
-------

Const. Bras. Eng. e Comércio 

A. Rodrig ues, Eng. e Co,nércio 

João Victor Moura de Arruda 

J. M. Costa , Construtora e 
e Imob. & Cia. 

Construtora Marco ZelO Ltda. 

1 

44.2ii,Z6 

31.378,25 

30.8;)2,í4 

17.[ :!7,2!1 

Prazos-dias 

60 

75 

80 

60 

90 

De acordo com o quaàro dem0nstrntivo, a mais van­
t~josa proposta foi a oferecida pela firma J. M. Costa, 
Construtora e Imt>blliária & Cia., que se rá submetida a 

superior apreciação do Exmo. Sr. Governador do Território. 
Nada mais havendo a t ratar , lavrou-se a presente ata q,w 
segue datada e assinada pelos presentes. 

Macapá, 09 de feverei ro de 1973 

ass.) Joaquim de Vilhena Netto 
José Airton de AIJYleida 
Ma noel Antônio D.as 
Deuglas Lobato Lopes 
Luiz Gonzaga Furtado Guedes 
Lindoval Fonseca Peres 
Rodolfo dos Santos Juarez 
Roberto Rodrigues 
João Victor Moura de Ar ruda 
Délcio Ramos Duarte 

• 

----------.a-------~···.u~·-·--~--------------~ 

AMAPÁ CLUBE 
ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

§ 2º - ~as reuniões que se refere a alínea «b» do 
Hem ~o deste artigo, o Conselho Deliberativo, t:xamina rá 
p reliminarmenle, os motivos da convocação e só apreciará 
o m érito. se 1iver o voto favoráve l, no mínimo, da metade 
e mais um (ll da totc lldade de seus membros. 

§ 3° - Nas reuniões con\'ocadas para apreciar pro­
posta do Conselho Diretor fixando jóias, anuidades, men­
salidedes P taxas, a~sim como formas de p:Jgamento das 
jóias, a ;.pr..;vc..,.ão se far.l pela nHioria dos presentes. 

§ 4º - A ordem dos trabalhos do Conselho Delibe­
rativo obedecerá ao Regimento por ele aprovado. 

Art. 140° - Ao Presidente do Conselho Deliberativo, 
é facultado, SPja qual fôr u objeto da convocação, submeter 
a m o11l:da à dei bera~;"ão de:~se Podtr , quando entender 
simultâneamente que: 

a) - a matéria se liga aos interesses do Amapá 
Clube; 

b) - o adiamento acarre ta perda de oportunidade; 

c) - o assunto não requer a ci~ncia prévia e pública 
de todos os 1nembros de Conselho Delib~ rativo. 

{Continu::~ no próximo número) 

Associaçao Atlética Banco do Brasil 

ESTATUTOS 

(Cor,tinuação do número anterior) 

g) - a presentar mensalmente o balancete ao Con­
selho Fi&ca l par a exame; 

hl - ouvida, pt e via mente, a Diretoria, impor as pe­
nalidades p revis tas neste estatuto, n~speitando o direito de 
recurso; 

i) - p~dir à AssembiÉ'ia-Gera l autorização para efe­
t u ar despesa:.; superiores a cinco (5) vezes o S;J lário mmimo 
local, devidamente justificados; 

j) - admitir, licenciar, ndvértir, suspender e demitir 
ernpregaJos da Associação; . 

I) - ouvida a Diretoria, fixar o número de emprega­
dos e os seus ordenados; 

rn) - despachar todo o exrediente e tomar pro­
vidência.; nos casos imprevistos e urgentes como lh<! pc:rt'L •' r, 
mais conveniente. dando conhecimento à Diretoria IH! f' I i­
meira sessão ordinário que s" real izar; 

n) - a ssina r, juntamente com o Diretor-Tesoureiro 
cheques, dep::>sitos, ( rrler.s de pagamento, recibos, e outros 
docum E:r tos de igual natureza; 

o) - a'ttenticar todos os papéis que necessitem de 
suas ass.natura, r ubrica ou visto; 

(Continua no pr óximo número) 


	

